
 

 

 

Ubá, 25 de outubro de 2020. 

 

Portaria 25/2020 – Retorno das Atividades do NPJ e NISE 

 

O Reitor do UNIFAGOC – Centro Universitário Governador Ozanam Coelho –, no uso das 

atribuições que lhe são concedidas e ainda, 

CONSIDERANDO o decreto 6460/2020 do município de Ubá (MG), que permite o 

funcionamento presencial de instituições de educação superior. 

CONSIDERANDO que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, referendou, 

em 15 de abril de 2020, a medida cautelar deferida na ADI 6341, confirmando o 

entendimento de que os estados e municípios têm competência concorrente para 

tomada de providências normativas e legislativas para o enfrentamento do Coronavírus; 

CONSIDERANDO a Portaria Normativa MEC nº 356 de 20 de março de 2020 que dispõe sobre a 

atuação dos alunos dos cursos das áreas de saúde no combate à pandemia da Covid19; 

CONSIDERANDO a Portaria Normativa MEC nº 544 de 16 de junho de 2020 que dispõe sobre a 

substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais, enquanto durar a 

situação de pandemia do novo Coronavírus Covid19 e revoga as Portarias MEC nº 343 de 

17 de março de 2020, nº 345 de 19 de março de 2020 e nº 473 de 12 de maio de 2020; 

CONSIDERANDO o artigo 5º, caput, da Constituição Brasileira de 1988 que trata do direito à 

vida; 

CONSIDERANDO oferecer aos alunos do UNIFAGOC uma alternativa de minimizar os riscos de 

atraso de suas respectivas formaturas; 

CONSIDERANDO o Termo de Ajustamento de Conduta (ref. 0699.20.000.317-5) assinados em 

conjunto com o Ministério Público, o PROCON de Ubá / MG e UNIFAGOC – Centro 

Universitário Governador Ozanam Coelho. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1. Aprovar o retorno de funcionamento presencial do NPJ (Núcleo de Práticas Jurídicas) e 

NISE – Clínica de Psicologia a partir dos dias 03 e 04 de novembro, respectivamente.  

Parágrafo Único. O retorno às atividades práticas presenciais dar-se-á respeitando todos 
os artigos e diretrizes definidas pela Portaria 21/2020. 
 

Art. 2. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 



 

 

 

Por ser verdade, 

 

 

 

 


